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APRESENTAÇÃO




    Verba volant. Scripta manent.




    Estamos no ano de 2023 e a juridicidade do dever de respeito à diversidade em matéria de sexualidade e gênero pessoais, contudo, não se encontra assentado em nenhum texto da vastíssima e exaustiva legislação brasileira. Aos olhos ignaros do positivista, assim, continuaria legítimo um “direito” de discriminar em virtude de preconceitos nessa matéria a despeito das decisões das Cortes superiores brasileiras, que, acertadamente, têm apresentado o Direito de forma sistêmica quanto ao tema – apesar da indisfarçável bipolaridade ou esquizofrenia positivista-sistêmica em quase todos os outros assuntos. De fato, no Brasil, o reconhecimento jurídico das minorias sexuais é obra quase que exclusiva do Poder Judiciário.




    Mas a composição dos Tribunais, especialmente os Superiores, pode mudar ao sabor das ideologias políticas e, por tal motivo, importa recorrer ao velho brocardo: Palavras voam; a escrita permanece. Dele decorre o fundamento da obra que o leitor tem em mãos; quer dizer, mesmo que os nossos Tribunais, em eventual mudança radical na direção dos ventos que sopram e, assim, direcionam o barco do ordenamento jurídico nacional, desfaçam seus próprios feitos, este trabalho servirá como porto seguro, como registro de uma leitura holística e sistêmica do Direito nacional que, desde a sua Lei Maior, privilegia, homenageia e dá total passagem aos direitos e garantias fundamentais e universais da pessoa humana; uma leitura, aliás, realizada por destacados juristas capazes de fazerem frente a qualquer Magistrado de qualquer instância no quesito “saber jurídico”.




    Logo, para que a diversidade não seja discriminada em nenhum aspecto da vida humana, o livro foi divido em eixos temáticos. De início, (i) as razões científicas que não podem ser contrariadas em qualquer Estado que se queira Democrático e de Direito; na sequência, (ii) as bases sociais que esse Estado jamais pode ignorar; bem como (iii) as bases filosóficas do pensamento jurídico democrático; e, a partir dessas premissas da realidade (do ser), sexualidade e gênero passam a ser analisados conforme os principais ramos do Direito, a saber: (iv) Direito do Estado; (v) Direito Tributário; (vi) Direito Penal; (vii) Direito do Trabalho; (viii) Direito da Criança e do Adolescente; (ix) Direito Notarial; (x) Direito Civil; (xi) Direito Internacional Privado; e, por fim, (xii) Direito Internacional Público.




    Nestes tempos marcados pela contínua expressão do ódio de uma ressentida sociedade conectada e, simultaneamente, dividida em redes de indignação, convém registrar que a proteção da diversidade sexual, mesmo não reduzida expressamente em artigos de lei, é, em todas as vertentes de qualquer ordenamento jurídico democrático, regra fundamental incontornável, obrigatória, pétrea. Todo Estado membro das Nações Unidas, principalmente os que consignam, como o nosso, a defesa dos direitos humanos em suas constituições, será um Estado Democrático de Direito fajuto se não reconhecer, como faz o texto da Declaração Universal de 1948 no seu Preâmbulo, a dignidade inerente a todos os seres humanos, sem exceção, e os seus direitos iguais e inalienáveis (fundamento da liberdade, da justiça e da paz). O desprezo aos direitos de quem quer que seja e por qualquer razão que seja é característica exclusiva das tiranias; é caminho que leva aos atos de barbárie que revoltam a consciência da Humanidade.




    De fato, falar em diversidade não é falar exclusivamente dos homossexuais, transexuais ou minorias, mas de todos os indivíduos da face da Terra. Viver a diversidade é direito fundamental da pessoa humana, pois, uma vez que viver significa se expressar, só vive dignamente aquele que não encontra barreiras para a expressão da sua personalidade, atributo que diviniza o ser humano e o torna titular de direitos fundamentais. Nenhuma expressão inofensiva da diversidade pode ser discriminada, de forma que, há muito, é anacrônico e antijurídico qualquer senão à diversidade sexual.




    Portanto, falar em personalidade é falar, necessariamente, em diversidade. Negligenciada a personalidade, o indivíduo é sempre rebaixado à condição dos demais animais do reino e, sem direito a nada na natureza, escravo da lei do mais forte. Conta a mitologia védica que Prajāpati, o deus criador, criou todas as identidades e, por isso, não tinha uma identidade; e, por mais paradoxais que fossem, entre elas, as identidades que ele criou e entregou a cada pessoa, elas detêm sempre, todas elas, uma razão que, mesmo desconhecida (especialmente porque desconhecida), deve ser respeitada e reverenciada. O rigor desse argumento em nada se deteriora quando, no lugar de Prajāpati, colocamos Deus, Elohim, Javé, Alá, a Razão, o caldo primordial ou qualquer outra nomenclatura que sintetize uma hipótese científica para o fenômeno criador do Universo.




    Agradeço a Editora Almedina pela corajosa e nobre iniciativa na pessoa da minha querida amiga e colega Dra. Manuella Santos de Castro, que muito me honrou com o convite prontamente aceito para coordenar a presente obra. Por fim, registro minha incomensurável gratidão a cada um dos Mestres que assinam este Tratado, seja pelo entusiasmo diante deste desafio seja pelo tempo disponibilizado em seus disputados cotidianos seja, é claro, pela costumeira qualidade e profundidade das suas contribuições.




    TIAGO PAVINATTO
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    BASES CIENTÍFICAS DA DIVERSIDADE


  




  

    
1. HOMOSSEXUALIDADE E TRANSEXUALIDADE SOB A ÓTICA DA PSIQUIATRIA




    Alexandre Saadeh 




    Abordar conceitos como orientação sexual, identidade de gênero, variações de gênero, novas orientações sexuais e incongruência de gênero, é explicitar conceitos complexos tratados nos mais diversos campos de conhecimento: medicina, antropologia, moda, saúde, sociologia, psicologia, direito, entre outras. Justamente por serem esses termos complexos e conectados entre si, as várias áreas de saber técnico e científico aventuram-se a explorá-los, sob a sua ótica, ligando-os à importância para o histórico da chamada diversidade humana e seus papéis relevantes para a sociedade atual.




    No que se refere à medicina e, mais especificamente à psiquiatria, falar sobre homossexualidade e transexualidade é ampliar ainda mais o conhecimento, a empatia e a compreensão do indivíduo que está à frente do médico. Refere-se a vê-lo como um todo, inclusive em sua percepção subjetiva de pertencimento a determinada variação de sua sexualidade.




    Sendo tanto as orientações sexuais, quanto as identidades de gênero, variações possíveis da expressão e do comportamento humano, coube, dentro das áreas médicas, à psiquiatria, os estudos dessas possibilidades diversas e suas implicações para o sujeito em questão, seus indicadores sociais e de saúde. A psiquiatria também passou a descrever o transitar de um indivíduo de uma orientação e identidade de gênero para outra, mudando e revisando seu olhar com o passar do tempo, com o desenvolvimento da ciência, de outras áreas médicas e de estudos de outras áreas do conhecimento.




    O nascimento de uma pessoa e suas características físicas, biológicas, diferenciadas entre macho, fêmea ou intersexo, não contempla a grande gama de possibilidades que essa mesma pessoa pode se autodefinir para além de ser homem ou mulher e as maneiras como irá expressar sua masculinidade e feminilidade. É extremamente plural e diversa a possibilidade de expressões comportamentais sexuais ligadas à identidade de gênero e orientação sexual mesmo entre outras espécies de animais (Roughgarden, 2003).




    Diversos mitos e religiões abordam essa questão de maneira recorrente e em diferentes culturas. O mito de Tirésias de Tebas conta que o personagem teria tido os dois gêneros por vontade dos deuses. O Mahabharata hindu relata a história de um rei que teria se transformado em mulher e se recusou ser transformado novamente em homem. Sacerdotes romanos do deus Átis emasculavam-se e vestiam-se de mulher. Em termos culturais, esse comportamento é encontrado da Sibéria à Patagônia, estando presente entre os indígenas norte-americanos (Berdache, Cocopa, Mojave, Navajo, etc.) e entre as castas dos Hijras e Jankhas na Índia (Saadeh, 2004).




    Na História ocidental personagens que mudaram de gênero também são comuns e alguns só foram identificados após a sua morte, ao serem preparados para o funeral, sendo os maiores exemplos: Sporus, escravo de Nero, imperador romano; Heliogábalo, também imperador romano; Papa João VIII; Trótula, médica da Idade Média biologicamente masculina que se apresentava-se como mulher; Chevalier d’Eon, amante de Luis XV; Lorde Cornbury, primeiro governador colonial da Nova Inglaterra, e tantos outros (Green, 1998). Personagens com comportamento homossexual são ainda mais comuns: Alexandre o Grande, Platão, Sócrates, Imperador Adriano, Safo, Sarapias, etc. Até hoje a homossexualidade masculina ganha maior destaque e percepção social que a feminina. É no século XIX que o conceito de homossexualidade como conhecemos hoje se estabelece e onde o comportamento homossexual masculino e feminino ganha destaque.




    Discutir orientação sexual, identidade de gênero, transexualidade e todos os conceitos relacionados a estes termos requer, portanto, olhar cuidadoso sobre especificidades como identidade, sexo, gênero e corpo, conceitos a serem abordados mais à frente deste capítulo. Aos profissionais da saúde de qualquer área, não é preciso buscar uma especialidade em saúde da população transexual, mas estar sensível a todas as particularidades e especificidades que envolvem a saúde dessa população, incluindo as vulnerabilidades, as demandas específicas e as particularidades do Sistema Único de Saúde brasileiro que envolvam essa temática.




    Um estudo recente mostrou que atitudes dos próprios profissionais de saúde podem se tornar barreiras de acesso à saúde para as pessoas transexuais ou que de alguma maneira não se conformam com o sexo que lhes foi reconhecido ou o gênero designado ao seu nascimento, como por exemplo o desrespeito ao nome social, o desencorajamento à exploração da própria identidade de gênero, a recusa à realização de exame físico, atitudes discriminatórias e preconceituosas (Costa, 2016). É preciso informação para que se amplie o acesso à saúde, papel fundamental da medicina e da psiquiatria.




    1. Conceitos gerais




    De maneira geral, é preciso diferenciar sexo de identidade de gênero e orientação sexual. Robert Stoller, psicanalista importante no estudo da transexualidade na década de 60 separa sexo de gênero, atribuindo a sexo uma definição biológica e ao gênero uma definição sociopsicológica (Person, 1999).




    Abaixo, algumas definições que facilitam a compreensão sobre o tema:




    • Sexo biológico: definido por características anatômicas e fisiológicas: cromossomos, gônadas, genitália interna, genitália externa, hormônios e caracteres sexuais secundários. Identifica-se o sexo como sendo masculino (macho), feminino (fêmea) ou com desenvolvimento sexual diferente (intersexualidade).




    • Identidade: pode ser entendida como o reconhecimento de um conjunto de características e traços particulares que caracterizam uma pessoa (nome, sexo, data de nascimento, reconhecimento social), assim como também a consciência que uma pessoa tem dela própria tornando-a única, porém com características comuns às de outras pessoas (Hall, 2015).




    • Gênero: conceito sociocultural que estabelece comportamentos, adereços, acessórios e gostos para o indivíduo, sendo um espectro de possibilidade entre o masculino, passando pelo andrógino/ambíguo, até o feminino.




    • Identidade de gênero: está vinculado com o entendimento de uma pessoa sobre o próprio sexo e gênero, ou seja, sua singularidade e especificidade associado a aspectos culturais, biológicos, seus desejos, escolhas e afetos (Teixeira, 2006). Trata-se de uma experiência profunda e individual, podendo ou não corresponder ao sexo reconhecido ao nascimento (WHO, 2016). Também passa por um espectro de possibilidades abarcando a noção de pertencimento ao gênero masculino, ao gênero feminino ou a outras possibilidades de gênero concordantes ou discordando com o binário masculino/feminino. Envolve uma interação complexa entre fatores biológicos como hormonais, epigenéticos, e de desenvolvimento cognitivo, fatores psicológicos, sociais, ambientais e culturais (Shumer, 2016).




    • Papel de gênero ou Expressão de gênero: tudo o que uma pessoa diz e faz para indicar aos outros, ou a si mesmo, sua masculinidade, feminilidade, ambos ou nenhum, ou seja, a expressão social de sua identidade de gênero. isso inclui, mas não se restringe, ao desejo e resposta sexual. Papel de gênero é a expressão pública da identidade de gênero e identidade de gênero é a experiência pessoal e subjetiva do papel de gênero (Money, 1996).




    • Orientação afetivo-sexual – está relacionada ao desejo sexual e/ou afetivo por pessoas do mesmo gênero (homossexualidade), do gênero oposto (heterossexualidade), por ambos os gêneros (bissexualidade), por ambos os gêneros incluindo as possibilidades não-binárias de gênero (panssexualidade) ou ausência de atração sexual e/ou afetiva (assexualidade).




    Identidade de Gênero, expressão de gênero e orientação sexual são termos e possibilidades de vivências independentes entre si e a grande diversidade se dá justamente nas possibilidades de trânsito ao longo do desenvolvimento de uma pessoa entre essas três grandes variáveis.




    Pode-se definir transgênero como um termo “guarda-chuva” de identidades, incluindo as identidades transexual, travesti, não-binária e outras que não se identificam (em algum grau) com o sexo reconhecido ao nascimento. Tal caracterização independe de a pessoa ter feito ou não tratamento hormonal, ou cirurgias de afirmação de gênero (também chamadas cirurgias de reconstrução sexual, de reconstrução genital, de redesignação de gênero, de confirmação de gênero ou de redesignação sexual). Mais à frente abordaremos os procedimentos aos quais pessoas transgênero podem se submeter visando adequar as suas características anatômicas à identidade de gênero desejada, em conformidade com a experiência e identidade de gênero do sujeito.




    Nomeiam-se mulheres transexuais ou transgênero, pessoas que se identificam como mulheres, mas foram reconhecidas como pertencentes ao sexo masculino quando nasceram. Nomeiam-se homens transexuais ou homens trans, pessoas que se identificam como pertencentes ao gênero masculino, mas que foram reconhecidos como pertencentes ao sexo feminino quando nasceram.




    O termo cisgênero refere-se aos indivíduos cuja identidade de gênero está em consonância com o sexo reconhecido ao nascimento.




    As definições de transgênero e cisgênero, bem como outras possibilidades de variações de gênero, no espectro da diversidade identitária 
e comportamental da sexualidade humana são encontradas na Tabela 1.




    Tabela 1 – Os diferentes termos e suas definições




    





      

        

          	

            Termo


          



          	

            Definição


          

        




        

          	

            Cisgênero


          



          	

            Indivíduo cuja identidade de gênero está em consonância com o sexo reconhecido ao nascimento (ligado ao sexo anatômico, genitália e características físicas) e com o seu comportamento e papel de gênero esperados.


          

        




        

          	

            Transgênero


          



          	

            Engloba termos como transexual, travesti, pessoa trans. A identidade de gênero e/ou seu papel de gênero (o que uma pessoa diz ou faz publicamente para expressar sua identidade de gênero) é diferente do sexo reconhecido ao seu nascimento. Pode ou não ter realizado hormonioterapia ou procedimentos cirúrgicos como a cirurgia de adequação genital.


          

        




        

          	

            Travesti


          



          	

            Usado no Brasil para identificar uma pessoa que nasceu com as características físicas do sexo masculino, mas se identifica com o gênero feminino. Vivenciam papéis de gênero femininos, mas não se reconhecem como homens ou como mulheres, mas como um gênero próprio travesti. Podem ou não recorrer a cirurgias plásticas ou hormonioterapia para adequarem seu corpo à sua identidade. É costumeiramente uma identidade de gênero feminina e deve ser referenciada sempre com pronomes femininos, a não ser que a pessoa opte pelo masculino.


          

        




        

          	

            Intersexo


          



          	

            Ou Desenvolvimento Sexual Diferente. Antes chamados de hermafroditas ou pseudo-hermafroditas, são homens ou mulheres que nasceram com alguma anomalia ou má formação na genitália masculina ou feminina e por vezes necessitam de hormonoterapia ou cirurgias durante seu desenvolvimento.


          

        




        

          	

            Não-binários / Genderqueer


          



          	

            Não se identificam com o gênero masculino ou com o gênero feminino ou transitam entre os gêneros.


          

        




        

          	

            Cross-dresser


          



          	

            É uma expressão de gênero. Gostam de usar roupas ou acessórios relativos ao gênero oposto ao do seu nascimento, na maioria das vezes não em tempo integral, e não há identificação pessoal com o gênero oposto. Pode estar associado ou não a situações de fetiche.


          

        




        

          	

            DragQueen


          



          	

            Pessoa que se veste ou usa acessórios como uma mulher estereotipada ou exagerada para shows e performances artísticas.


          

        




        

          	

            DragKing


          



          	

            Pessoa que se veste ou usa acessórios como um homem estereotipado ou exagerado para shows e performances artísticas.


          

        




        

          	

            Transformista


          



          	

            Termo muito popular na década de 80/90, referia-se a homens que se vestiam como mulheres para apresentações performáticas sem uma vivência integral ou identificação com o gênero feminino e sem relação com a obtenção de prazer sexual.


          

        


      

    






    Uma expressão comumente usada no Brasil quando se fala em assuntos relacionados à diversidade sexual humana, ou relacionada às possibilidades de identidades transgênero, é o termo “ideologia de gênero”. Vale lembrar, no entanto, que o termo “ideologia de gênero” não é científico ou técnico pertencente à área médica. Constitui-se a partir do momento em que passou a ser usado por teóricos sociais, religiosos e políticos em seus textos e declarações, principalmente na América Latina. Por isso, há dificuldade em se encontrar dados científicos que deem um embasamento ao termo, ou mesmo o impacto social que essa expressão tem nas diferentes sociedades, sendo a maioria dos artigos encontrados nas áreas das humanidades. A chamada ideologia de gênero é descrita como uma forma de imposição de teorias ligadas à diferença entre os gêneros, políticas LGBT ou assuntos ligados à diversidade sexual nos mais diversos âmbitos da sociedade. Entretanto, é possível compreender que as pessoas LGBTs estão lutando por respeito aos direitos humanos básicos como as pessoas heterossexuais e cisgênero já têm contemplados. Direitos básicos tais como o reconhecimento legal de seus laços familiares e proteção à integridade física e moral. É preciso compreender que todos podem crer no que acharem mais adequado à sua filosofia de vida, suas morais e seus costumes, e os direitos devem permitir essa diversidade. A linha que não se pode cruzar é aquela que separa as opiniões das discriminações (Miskolci, 2017; Gagliotti, 2019).




    2. Diagnóstico em transexualidade




    Utiliza-se a palavra diagnóstico nos assuntos tocantes relativos à identidade de gênero não no sentido de implicar uma patologia (chamada “patologização das identidades trans” pelos movimentos sociais). Em Junho de 2018 a Organização Mundial de Saúde anunciou publicamente a retirada da transexualidade da lista de transtornos mentais, próximo ao lançamento da 11a edição da Classificação Internacional de Doenças (CID-11) (WHO, 2018).




    Em relação à homossexualidade, ela se inscreve nas definições higienistas e vitorianas do século XIX. Existia sofrimento na vivência homossexual da época, muito mais por ser considerada desde errônea até criminosa, passando por pecado e doença. Aliás como diagnóstico, era um período da história da Saúde e da Medicina em que as descobertas de causas (patógenos ou alterações de funcionamento) predominavam na sociedade e qualquer variação era vista como disfuncional e merecia abordagem médica e da saúde para ser corrigida. Muitos homossexuais buscavam consultórios para “corrigir” sua “doença”. Tentou-se desde injeção de extratos testiculares animais, hormônios e substâncias, métodos punitivos, exercícios mentais, físicos e sexuais e NADA mudou o desejo homossexual das pessoas (hoje sabemos que os desejos não desaparecem; o comportamento sim pode ser controlado pela vontade). Com os movimentos sociais em prol das mulheres e da diversidade sexual, a partir dos anos 60 do século XX, o diagnóstico de Homossexualismo deixou de existir a partir dos anos 70 nos manuais psiquiátricos e médicos (Ceccarelli, 2002). Hoje não é, nem deve ser considerada doença ou patologia.




    Um diagnóstico autoriza o profissional da saúde a realizar intervenções de cuidados em saúde, incluindo intervenções médicas como a assistência em saúde mental, terapia cruzada de hormônios sexuais e realização de cirurgias, além de proporcionar uma uniformização da linguagem para uso internacional, em levantamentos e pesquisas. Deve ser entendido, portanto, como uma qualificação e ferramenta médica frente ao que está sendo observado no âmbito da saúde física, mental e ambiental com um olhar também para as vulnerabilidades do indivíduo no meio em que está inserido, permitindo ao profissional ter um olhar amplo de cuidado àquela pessoa que busca acolhimento e orientação.




    Hoje, em termos de critérios diagnósticos, há diversas referências importantes, sendo as mais utilizadas em estudos clínicos atuais e na prática clínica o DSM-5 da American Psychiatric Association (APA, 2013), 
a CID-10 da Organização Mundial de Saúde (OMS, 1993) e os Standards of care for gender identity disorders, sétima edição, da antiga The Harry Benjamin International Gender Dysphoria Association, e atual World Professional Association for Transgender Health (WPATH, 2012) (Tabela 2).




    Os critérios diagnósticos da CID-10, apesar de ainda serem utilizados como sistema classificatório do Sistema Único de Saúde, foram recentemente revisados para o lançamento da CID-11, sendo a maior novidade a denominação Incongruência de Gênero no adulto e adolescência e Incongruência de Gênero na infância e a saída desses diagnósticos do capítulo de transtornos mentais, sendo alocados em um capítulo à parte relacionado à medicina sexual e de gênero (WHO, 2016).




    Incongruência de gênero pode ser caracterizada por uma incongruência marcada e persistente entre a identidade de gênero vivenciada por um indivíduo e seu sexo reconhecido ao nascimento, podendo ou não estar associada a um sofrimento marcante (ou também chamada disforia de gênero). Desta forma, passa a se referir a qualquer pessoa que possui uma incongruência (de maior ou menor grau) com a identidade de gênero que lhe foi designada a partir do reconhecimento do sexo biológico. Pessoas transexuais, travestis, não-binárias e agêneras recebem esse diagnóstico para ter acesso ao sistema de saúde e receber cuidados específicos que demandarem (como cirurgias ou hormonização). Esta nomenclatura não se refere, portanto, a doença ou transtorno, mas sim, a mais uma condição da diversidade humana. Os critérios diagnósticos para Incongruência de Gênero de Adolescentes e Adultos são evidenciados na Tabela 3. Os critérios relacionados à Incongruência de Gênero na Infância são abordados em capítulo específico desta mesma obra.




    Disforia de gênero é um diagnóstico do DSM 5 (Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais – 5a versão) que se refere ao sofrimento que pode ocorrer em algumas pessoas, devido à incongruência de gênero (Tabela 4). Ou seja, uma pessoa transgênera pode apresentar ou não a disforia de gênero, a depender da ocorrência ou não de sofrimento, clinicamente significativo, e/ou prejuízo no funcionamento psicossocial. Disforia é uma palavra proveniente da palavra grega dysphoros, formada por dois radicais que juntos significam “dificuldade em suportar”. Em um contexto psiquiátrico, ou mesmo em outras profissões ligadas à saúde mental, utilizamos disforia para definir um estado de incômodo ou não satisfação em relação a algo e que causa uma profunda perturbação mental e/ou física, com afetos de tristeza, raiva, sofrimento, angústia, culpa e irritação. Portanto, é preciso ficar claro que disforia de gênero é um diagnóstico, mas o termo disforia sozinho é um sintoma psiquiátrico, que pode estar presente em pessoas cisgêneras ou transgêneras, ou em transtornos psiquiátricos diversos como a disforia pré-menstrual, por exemplo. (Gagliotti, 2019).




    Neste capítulo são utilizados os termos “incongruência de gênero” para se referir à não-identificação com o sexo reconhecido ao nascimento e “disforia de gênero” para o sofrimento e estresse significativos associados à não-identificação.




    Quanto à Homossexualidade, não há intervenção a ser realizada e os homossexuais não buscam, hoje, a Medicina para “curar” algo que não é doença. Diferente em relação à população transexual, que busca a Medicina/Saúde para mudanças físicas fundamentais para seu bem-estar.




    Tabela 2 – Transexualidade segundo a WPATH – World Professional Association for Transgender Health (Standards of Care 7th editin; WPATH, 2012)




    



      

        

          	

            Transexualidade em Standards of Care – WPATH


          

        




        

          	

            O maior propósito dos Padrões de Cuidados para Transexualidade é articular o consenso de organizações profissionais internacionais a respeito das características de manejo e tratamento psiquiátrico, psicológico, clínico e cirúrgico das identidades de gênero.




            Em termos diagnósticos há pouco a acrescentar, valorizando os critérios do DSM-IV-TR, DSM-5 e da CID-10.




            Ressalva que o termo “transgênero” não serve de diagnóstico, pois é usado sem a conotação psicopatológica.




            O sentido é, sobretudo, o de caracterizar pessoas com identidades de gênero diversas e ampliar o cuidado a cada pessoa de maneira individualizada, segundo as demandas em saúde de cada um.


          

        


      

    




    




    Tabela 3 – Condições relacionadas à saúde sexual – Incongruência gênero pela CID-11




    







      

        

          	

            Diagnóstico


          



          	

            Descrição


          



          	

            Exclusões


          

        




        

          	

            INCONGRUÊNCIA DE GÊNERO DA ADOLESCÊNCIA OU ADULTOS (HA60)


          



          	

            A incongruência de gênero na adolescência e na idade adulta é caracterizada por uma incongruência acentuada e persistente entre o sexo expresso de um indivíduo e o sexo atribuído, conforme expresso por pelo menos dois dos seguintes:




            1 – forte desgosto ou desconforto com as características sexuais primárias ou secundárias (em adolescentes, características sexuais secundárias antecipadas) devido à sua incongruência com o sexo expressado;




            2 – forte desejo de se livrar de algumas ou de todas as características sexuais primárias e/ou secundárias (em adolescentes, características sexuais secundárias antecipadas) devido à sua incongruência com o sexo expressado;




            3 – forte desejo de ter as características sexuais primárias e/ou secundárias do gênero expressado.




            O indivíduo experimenta um forte desejo de ser tratado (para viver e ser aceito) como uma pessoa do gênero expressado. A incongruência de gênero vivenciada deve ter estado continuamente presente por pelo menos vários meses. O diagnóstico não pode ser atribuído antes do início da puberdade.


          



          	

            Afecções parafílicas (6D30-6D3Z)


          

        


      

    




    Fonte: CID-11 (WHO, 2018) – traduzido pelos autores




    Tabela 4 – Critérios Diagnósticos DSM-5




    



      

        

          	

            Disforia de Gênero em adolescentes e adultos (DG) 302.6 – DSM-5


          

        




        

          	

            A – Uma diferença definida entre gênero experimentado/expresso e o gênero atribuído no nascimento, com pelo menos 6 meses de duração, manifestado por no mínimo 2 dos seguintes:




            1. Incongruência acentuada entre gênero experimentado/expresso e as características sexuais primárias e/ou secundárias, ou em adolescentes as características secundárias previstas.




            2. Forte desejo de livrar-se das características sexuais primárias e/ou secundárias em razão da diferença acentuada entre o gênero experimentado/expresso, em adolescentes jovens desejo de impedir o desenvolvimento das características sexuais secundárias previstas.




            3. Forte desejo de possuir as características sexuais primárias e/ou secundárias do outro gênero.




            4. Forte desejo de pertencer ao outro gênero ou algum gênero alternativo diferente do designado.




            5. Forte desejo de ser tratado como do outro gênero ou algum gênero alternativo diferente do designado.




            6. Forte convicção de ter sentimentos e reações típicos do outro gênero ou algum gênero alternativo diferente do designado.




            B – A condição está associada ao sofrimento clinicamente significativo ou prejuízo no funcionamento social, profissional ou em outras áreas importantes da vida do indivíduo.




            Especificar se




            Com um transtorno de desenvolvimento sexual




            Especificar se




            Pós-transição


          

        


      

    




    Fonte: DSM-5 (APA, 2013)




    3. Epidemiologia




    De maneira geral, a incidência da transexualidade tende a permanecer a mesma, enquanto a prevalência revela uma variação muito grande desde os primeiros trabalhos a esse respeito até os mais recentes, variando de acordo com o país estudado ou até mesmo variando de acordo com a época dentro de um mesmo país. e em época estudada dentro de um mesmo país. Considera-se atualmente, sobretudo, que a razão entre mulheres transexuais e homens trans se mantém estável em 3:1 independentemente do país ou época (Bancroft, 2009).




    É preciso um olhar crítico para os estudos que avaliam prevalência de transexualidade pois há estudos que levam em conta diferentes possibilidades de critérios diagnósticos, como os vistos anteriormente, e não há um padrão a ser seguido. O grupo de pessoas que solicita uma cirurgia de afirmação de gênero pode não preencher critérios para um diagnóstico de disforia de gênero, por exemplo.




    A transexualidade é considerada em muitos estudos uma condição rara e há uma prevalência reportada com taxas que variam de 1:11.900 a 1:45.000 mulheres trans e 1:30.400 a 1:200.000 para homens trans (Coleman et al, 2012; WPATH, 2012; Cohen-Kettenis, 2010).




    Pesquisas realizadas na Polônia e antiga Tchecoslováquia e Japão afirmam que diferentemente dos países ocidentais, os homens trans são mais comuns que as mulheres trans na Polônia e Japão, estando na proporção de 1:3,4, ou seja, uma mulher trans para 3,4 homens transexuais e de 1:5 na antiga Tchecoslováquia (Herman-Jeglinska, 2002; S. Terada et al, 2012).




    Segundo um estudo de revisão, a prevalência de incongruência de gênero em adolescentes e jovens nos EUA com idades entre 12 e 29 anos foi de 0,17 a 1,3%. Outro estudo com pessoas que procuram acompanhamento em serviço de saúde encontrou uma prevalência de 6,8/100.000 para mulheres trans e 2,6/100.000 para homens trans em relação à população geral (Zucker, 2017).




    Não há números exatos de prevalência de pessoas trans na sociedade brasileira ou do número absoluto de pessoas trans no Brasil. Alguns números são indicativos e nos dão uma dimensão, ainda subestimada do número de pessoas trans no país: sabe-se que, de acordo com Tribunal Superior Eleitoral, 6.280 eleitores e eleitoras trans votaram em 2018 como nome social registrado no Título de Eleitor, sendo que este foi o primeiro ano com esse direito. 288 pessoas trans esperavam por uma cirurgia de afirmação de gênero no SUS, e 253 estudantes solicitaram em 2018 a utilização do nome social no ENEM. Na Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, 512 alunos e alunas solicitaram o respeito ao nome social no sistema de educação do estado, o maior do país.




    O que temos percebido é um aumento significativo de pessoas nascidas no sexo feminino, que por volta da puberdade se “descobrem trans” e passam a se reconhecer como garotos trans e pedir intervenção hormonal e/ou cirúrgica, sem nada no passado que evidenciasse a incongruência de gênero. Essa é uma população que exige estudos e cuidados, pois as intervenções podem gerar iatrogenias (Littman, 2021).




    4. Etiologia da incongruência de gênero e da homossexualidade




    A última década presenciou uma intensa discussão a respeito das causas e fatores associados à identidade de gênero e à incongruência de gênero, com contribuições da psicologia, medicina, biologia, antropologia, filosofia e sociologia. Ainda que a questão permaneça desconhecida em sua integralidade, existem fortes evidências que apontam para uma origem multifatorial, com aspectos biológicos, socioambientais e psicológicos que se relacionam. Estudos relacionados à genética, neuroimagem com estrutura cerebral e interferência de hormônios intrauterinos no desenvolvimento cerebral do feto vêm fortalecendo a hipótese de uma matriz biológica no qual se desenvolve a identidade de gênero, posteriormente também associada a fatores psicológicos e ambientais. As origens da homossexualidade seguem as mesmas buscas, hipóteses e conclusões.




    5. Diagnósticos diferenciais 




    Diagnósticos diferenciais de incongruência de gênero devem ser levados em conta. Não existem diagnósticos para homossexualidade e nem devem ser buscados. Deve-se lembrar que há quadros psicopatológicos que, em algum momento de sua instalação, podem apresentar características semelhantes às observadas nos critérios diagnósticos de incongruência de gênero. A elaboração e cuidado com os diagnósticos diferenciais visam evitar possíveis desfechos negativos e iatrogênicos no acompanhamento multidisciplinar em saúde, principalmente no que diz respeito às indicações para terapia cruzada de hormônios sexuais (ou hormonioterapia) e indicações cirúrgicas.




    Entre os diagnósticos diferenciais mais comuns observados na prática clínica, destaca-se:




    • o fetichismo em suas formas mais extremas e a autoginefilia, ou a excitação por sentir-se mulher e com atributos femininos;




    • a homossexualidade homofóbica (ou a extrema dificuldade de aceitação de sua orientação sexual por parte de um indivíduo que então busca vivências no gênero oposto como mecanismo para lidar com tal angústia);




    • sintomatologia psicótica com delírios ligados à identidade de gênero, observados na esquizofrenia e transtornos do humor psicóticos;




    • transtornos do espectro autista, que em algum momento do desenvolvimento de sua sexualidade podem apresentar questionamentos ligados à identidade de gênero;




    • transtornos de personalidade borderline grave;




    • transtorno dismórfico corporal. (Gagliotti et al, 2018; Heylens et al, 2014).




    6. Saúde mental e incongruência de gênero




    Uma avaliação psiquiátrica e do estado de saúde mental de uma pessoa transexual é de extrema importância nos cuidados à saúde dessa população.




    Muitas vezes o médico psiquiatra é o primeiro profissional buscado por uma pessoa trans ou que apresenta sentimentos de angústia e sofrimento que envolvem aspectos subjetivos de vida como a identificação ou não com o sexo reconhecido ao nascimento, os afetos relacionados ao próprio corpo e ao seu desenvolvimento e a possibilidade de comportamentos e procedimentos clínicos, estéticos e cirúrgicos que levem a uma transição social de gênero.




    Cabe ao médico psiquiatra e à avaliação psiquiátrica garantir o correto encaminhamento dentro do fluxograma de atendimento, visando a integralidade da assistência à saúde incluindo o cuidado de possíveis co-ocorrências clínicas e psiquiátricas.




    Especificamente na incongruência de gênero, é importante que durante a entrevista psiquiátrica se ressalte, durante o histórico, desde quando o indivíduo se percebe diferente em relação à sua identidade de gênero, de que maneira essa diferença se manifestava, como era o comportamento escolar (que banheiro utilizava, socialização, esportes, presença de agressões físicas ou morais, bullying, reações dos professores e colegas, desempenho e continuidade ou não dos estudos), a reação dos pais/familiares e as características da família de da criação, como foi o surgimento dos caracteres sexuais secundários na puberdade durante a adolescência e vestimentas utilizadas ao longo da vida.




    Exploram-se temas importantes como a vivência ou não de maneira integral no gênero com o qual se identificam, os afetos e a subjetividade relacionados à experiência de viver no papel de gênero de desejado e a partir de quando passou a ter essa vivência integral. Explora-se também a escolha e a história do nome social e se já houve mudança legal em relação ao nome e gênero. Questiona-se também as possíveis vivências de rejeição, prostituição, uso de silicone injetável, faixa peitoral (popularmente conhecida como binder), prótese mamária ou prótese peniana. É importante esclarecer também o início do uso de hormônios, quais medicações e se com ou sem acompanhamento médico regular.




    Em pessoas trans sexualmente ativas, explora-se o início da vida sexual e afetiva, características dos relacionamentos, experiências e as relações que a pessoa possui com o seu corpo e com seus órgãos sexuais. Frente às vulnerabilidades dessa população, conceito discutido posteriormente neste capítulo, é importante a discussão e rastreio clínico sobre infecções sexualmente transmissíveis (ISTs), mais particularmente o HIV.




    Vulnerabilidade é a configuração de uma dinâmica de interdependências recíprocas que exprimem valores multidimensionais – biológicos, existenciais e sociais. Uma situação de vulnerabilidade restringe as capacidades relacionais de afirmação no mundo, incluídas as formas de agência social, gerando fragilização e, portanto, agravos à saúde (Oviedo et al 2015).




    A população que apresenta algum grau de incongruência de gênero apresenta vulnerabilidades a alguns transtornos mentais nas mais diferentes faixas etárias, não pela transexualidade em si, mas pelos constantes episódios de discriminação, preconceito, exclusão social e violações de direitos a que estão sujeitos na sociedade brasileira. Transtornos mentais ocorrem entre aproximadamente 20% de homens e mulheres transexuais adultos e há índices de 70% de ideação suicida em algum momento da vida e 30% de automutilação (Hoshiai et al 2010).




    Soma-se ao conceito de vulnerabilidade para essa população, o conceito de estresse de minorias. Ele pode ser compreendido a partir de três dimensões de preconceito: percebido, antecipado e internalizado. O preconceito percebido caracteriza o estresse explícito, as vivências estressoras do indivíduo pelo preconceito por sua condição de pertencer a um grupo minoritário. O preconceito antecipado é entendido como a antecipação de evento estressor no futuro, e o estresse é vivenciado através da expectativa de rejeição e recriminação, do estado de vigilância e das ações para esconder-se e proteger-se. O preconceito internalizado é o componente mais subjetivo, ocorre quando as atitudes e o preconceito do ambiente social são internalizados pela própria pessoa pertencente ao grupo minoritário, podendo ter efeitos negativos para o enfrentamento dos eventos estressores. (Chinazzo et al, 2020). O preconceito e violência sofridos pela população trans, chamados de transfobia, são um contexto importante para a compreensão de suas experiências em relação à depressão e ao risco de suicídio (Tebbe, 2016). Além dos estressores gerais da vida, a população trans também sofre com esses altos índices de discriminação e rejeição relacionados à sua identidade e/ou expressão de gênero. (Hendricks, 2012). O Brasil é conhecido mundialmente pela triste marca de ser o país onde mais ocorrem violações de direitos humanos contra a população trans, incluindo mortes e assassinatos e tal recorde tem repercussões diretas sobre a saúde mental dessa população.




    Estudo recente com 378 pessoas trans do Brasil demonstrou que aproximadamente 67% apresentavam sintomatologia depressiva, 67% ideação suicida e 43% histórico de tentativas de suicídio, associando os três desfechos a preconceito internalizado e pouco apoio social (Chinazzo et al, 2020).




    A prevalência de transtornos mentais relacionados ao abuso e dependência de substâncias lícitas e ilícitas chega a 75% de prevalência em estudos de 6 meses, e aproximadamente 20% para uso nocivo de álcool e maconha, 70% de dependência de tabaco e 40% de uso de cocaína (Gonzalez et al, 2017; Nuttbrock et al, 2014).




    Dentro das abordagens em equipe visando promover a saúde mental de pessoas trans e a promoção de condições favoráveis de vida que levam a melhores desfechos em saúde mental, a presença de um profissional de assistência social na equipe é primordial. Cabe a este profissional a escuta qualificada e orientação quanto aos direitos dessa população e esclarecimentos acerca dos diversos dispositivos sociais já garantidos que visam o respeito à cidadania das identidades trans. Geralmente, é o profissional de assistência social o responsável pela articulação entre as redes disponíveis de saúde no território do paciente e os órgãos públicos disponíveis visando, mais uma vez, a garantia de direitos sociais básicos e direitos humanos.




    Quanto à homossexualidade, a teoria do estresse de minorias ajuda a entender reações e reatividades frente ao posicionamento social ou de grupos em relação à homossexualidade ou comportamento homossexual, podendo levar à ansiedade, depressão, autolesões, tentativas de suicídio e mesmo suicídios (Chinazzo et al., 2020).




    7. Abordagem da incongruência de gênero do adulto




    O acompanhamento e assistência de transexuais inclui avaliação de equipe multidisciplinar que pode ser composta por médicos de diferentes especialidades (psiquiatras, clínicos, médicos de família, endocrinologistas e cirurgiões), psicólogos, assistentes sociais, fonoaudiólogos e advogados. Tal tratamento baseia-se em um tripé que envolve: psicoterapia, tratamento hormonal e a cirurgia de redesignação sexual, obedecendo as Portarias do Ministério da Saúde que instituem e regulamentam o Processo Transexualizador do SUS. A avaliação e os diagnósticos visam o cuidado, atenção e proteção a esses pacientes (Diário Oficial da União, 2008).




    Em janeiro de 2020, o Conselho Federal de Medicina publicou a Resolução 2.265/2019 que revisou, ampliou e modificou as resoluções anteriores. Entre as maiores novidades, a norma do CFM esclarece que da equipe médica deverão fazer parte psiquiatra, endocrinologista, ginecologista, urologista e cirurgião plástico, sem prejuízo de outras especialidades médicas que atendam às necessidades de cada caso, além de outros profissionais da saúde necessários às demandas do indivíduo. Em situações em que o paciente tiver menos de 18 anos, será exigida a presença do pediatra na equipe, ampliando os cuidados a crianças e adolescentes transexuais e suas respectivas famílias (a ser abordado capítulo específico desta obra). A Resolução estabelece que o atendimento médico deve contar com anamnese, exame físico e psíquico completos, assim como com a identificação do paciente pelo seu nome social e de registro, incluindo sua identidade de gênero e sexo ao nascer. A depender da idade, as ações sugeridas deverão envolver pais ou responsáveis legais de crianças ou adolescentes. Para este grupo, a assistência deve estar articulada com escolas e com instituições de acolhimento. Estabeleceu também a possibilidade de início de terapia cruzada de hormônios sexuais a partir dos 16 anos e cirurgias para os indivíduos com mais de 18 anos. (CFM, 2020).




    A avaliação psiquiátrica deve ter como alvo bons resultados futuros, entre eles: abordagem e diminuição do sofrimento físico e psíquico; prevenção, diagnóstico e tratamento de possíveis comorbidades clínicas e psiquiátricas; diferenciação da transexualidade de outros transtornos psiquiátricos que podem ter manifestações de gênero que não fazem parte do epifenômeno psicopatológico da transexualidade; orientação ao paciente e seus familiares quanto a todos os riscos e benefícios dos procedimentos médicos desejados; identificação de complicadores ou fatores de risco sociais e acompanhamento durante todo o processo transexualizador quando for o caso (Byne, 2012).




    Há uma quantidade insuficiente de serviços especializados no acompanhamento de pessoas transexuais no Brasil, nos mais diferentes níveis de complexidade. Há tentativas atuais, muitas vezes através de mobilizações municipais, estaduais, pessoais ou universitárias de se instituir novos centros, bem como realizar treinamentos no âmbito dos serviços primários de saúde, visando a criação de mais portas de entrada à saúde para a população trans.




    O Ambulatório Transdisciplinar de Identidade de Gênero e Orientação Sexual (AMTIGOS) do Instituto de Psiquiatria (IPq) do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (HCFMUSP) é um dos ambulatórios pioneiros no Brasil e propõe, desde 2010, um serviço transdisciplinar voltado para o atendimento de adultos, crianças e adolescentes com incongruência/disforia de gênero e seus familiares. Dentre as abordagens realizadas com a população adulta no AMTIGOS estão os atendimentos clínico-psiquiátricos, psicoterápico (em grupo), fonoaudiológico, encaminhamentos endocrinológicos, encaminhamentos cirúrgicos, atendimento social e acompanhamento psicoterápico pós-cirurgias.




    7.1. Psicoterapia




    De acordo com o Conselho Federal de Medicina (CFM) e o Processo Transexualizador do SUS a psicoterapia deve ser instituída como modalidade assistencial em saúde fazendo parte dos acompanhamentos realizados pela equipe multidisciplinar e discutida em equipe após avaliações para ser integrada ao plano terapêutico individual da pessoa trans que procura um ambulatório especializado (Diário Oficial da União, 2008; CFM, 2020).




    De acordo com os padrões de cuidados a pessoas trans estabelecidos pela WPATH, (WPATH, 2012) esperam-se dos pacientes durante o período de psicoterapia:




    • Mulheres transexuais: avaliação de início de experiência de vida real no gênero desejado; alterações corporais como: retirada de pelos e aumento do cuidado pessoal, do guarda-roupa e da voz e subjetividades relacionadas a esses temas;




    • Homens transexuais: avaliação de início de experiência de vida real no gênero desejado; mudanças corporais como uso de faixa peitoral, próteses penianas ou outros recursos similares e subjetividades relacionadas a esses temas;




    • Homens e mulheres transexuais:




    • grupos de apoio, leituras didáticas, grupos de discussão online, etc.;




    • aceitação das fantasias pessoais, sejam homossexuais ou bissexuais, e dos comportamentos (orientação) diferentes dos desejos relativos à identidade de gênero e ao papel de gênero, compreendendo que a orientação sexual não interfere e sim complementa a identidade de gênero;




    • avaliação de compromissos familiares e profissionais assumidos;




    • integração das mudanças e expressões de gênero ao dia a dia;




    • identificação e incremento dos pontos destoantes e mais frágeis na adequação ao gênero pretendido, nas relações pessoais e de trabalho.




    A psicoterapia também tem indicação e deve ocorrer no período pós-tratamento hormonal e pós-cirúrgico, onde novas questões, conflitos, dúvidas, fantasias, expectativas e frustrações podem aparecer.




    Sendo assim, tem sua importância não colocando o foco na alteração do desejo de mudança de sexo, mas sim no que diz respeito à construção de escolhas e respostas mais assertivas frente às intervenções sobre o corpo, a discriminação e as pressões familiares e sociais, diminuindo assim o sofrimento psíquico e acompanhando de perto as mais diversas vulnerabilidades a que a população trans está sujeita, prevenindo eventuais desfechos negativos em saúde mental.




    Auxilia também no esclarecimento sobre as indagações e fantasias criadas em relação aos procedimentos que já se submetem ou virão a se submeter (hormonais e cirúrgicos).




    O tempo de permanência do indivíduo em psicoterapia do início ao fim do acompanhamento multidisciplinar deve ser avaliado individualmente pela equipe.




    7.2. Terapia cruzada de hormônios sexuais




    A terapia cruzada de hormônios sexuais, comumente conhecida como hormonioterapia, possibilita os indivíduos melhorarem sua qualidade de vida, diminuírem afetos negativos relacionados ao seu desenvolvimento corporal biológico e sintomas disfóricos, pois passam a se sentir e a ter características físicas do gênero desejado ao qual se identificam. É necessário que para isso o indivíduo demonstre conhecimento sobre a hormonioterapia através de termo de consentimento para compreender os limites, possibilidades, riscos e benefícios do tratamento.




    São efeitos e modificações corporais da hormonioterapia:




    • Homens transexuais tratados com testosterona: mudanças permanentes como voz mais grave, atrofia mamária, pelos faciais e corporais de padrão masculino e aumento de clitóris. Mudanças reversíveis como ganho de peso, aumento de libido e irritabilidade, redistribuição de gordura corporal com diminuição no quadril e de padrão masculino.




    • Mulheres transexuais tratadas com estrógenos: mudanças irreversíveis como aumento das mamas. Mudanças reversíveis como diminuição de pelos corporais, redistribuição da gordura corporal no padrão feminino, pele mais macia, diminuição de tamanho e fertilidade testicular e ereções menos frequentes (Costa et al, 2014).




    7.3. Cirurgias




    Uma ou mais cirurgias podem ser requeridas por um paciente transexual que procura um serviço especializado. Procedimentos cirúrgicos visam adequar o corpo da pessoa à sua identidade de gênero, buscando acrescentar ou remover características marcantes de um determinado gênero.




    A demanda, a vontade, a busca ou a realização ou não de um procedimento cirúrgico não define a identidade de gênero de uma pessoa, como vimos anteriormente. Por isso é preciso elencar durante a anamnese elaboração do plano terapêutico individual, se a pessoa busca ou não cirurgias. A partir dessa compreensão é possível o trabalho em equipe que possa garantir uma estabilidade na saúde física e psíquica, que permita a realização de uma cirurgia com desfechos favoráveis. A idealização dos procedimentos estéticos, a compreensão dos riscos, irreversibilidades e cuidados pré e pós-operatórios também são temas importantes a serem abordados com o paciente durante o acompanhamento em 
equipe.




    Urologistas, ginecologistas, cirurgiões plásticos ou gerais devem ser parte integrante da equipe multidisciplinar que acompanha o paciente, devendo ter competências em reconstrução genital, serem suficientemente treinados e reconhecidamente hábeis.




    Os procedimentos cirúrgicos são indicados fundamentalmente após o indivíduo ter vivenciado integralmente a experiência de viver no gênero desejado e após ter realizado o acompanhamento psicoterápico e o tratamento hormonal. A seleção dos pacientes para a cirurgia de transgenitalização deverá obedecer à avaliação da equipe multidisciplinar e após dois anos de acompanhamento conjunto.




    Cabe ao cirurgião também a avaliação física em pacientes trans que tenham feito aplicações de silicone industrial em seus corpos feitas em clínicas clandestinas. Trata-se de prática já muito difundida há algumas décadas que, apesar de menos prevalente nas gerações mais novas, ainda causa problemas graves de saúde em pessoas transexuais como necroses em diversas partes do corpo, alterações de forma do corpo, inflamações e fenômenos tromboembólicos.




    São procedimentos cirúrgicos a serem indicados, segundo a demanda do paciente:




    • Homens transexuais: mastectomia ou mamoplastia masculinizadora, histerectomia, salpingooforectomia, vaginectomia, metoidioplastia, escrotoplastia, uretroplastia, implante de próteses testiculares e neofaloplastia. Adicionalmente podem ser realizadas lipoaspirações em quadris, coxas e nádegas.




    • Mulheres transexuais: implante de próteses mamárias, orquiectomia, penectomia, vaginoplastia, clitorioplastia e labioplastia. Faz-se necessária a manutenção da enervação local para garantir a recuperação e funcionalidade da neovagina. Adicionalmente podem ser realizados outros procedimentos como condroplastia tireóidea, cirurgias de feminilização facial e de alteração de voz (associadas a treinamento vocal realizado com fonoaudiólogos especializados).




    Conclusões




    Nos últimos anos, com o advento da tecnologia, da rápida difusão de informação, com mais estudos em todas as áreas de conhecimento, associado à exposição da discussão acerca da temática transexual em todos os veículos de mídia, este assunto tornou-se mais corriqueiro e atingiu um maior número de pessoas que anteriormente não se identificavam ou não possuíam informações sobre algumas definições básicas da sigla LGBT+ (lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros e outras possibilidades de orientações sexuais e identidades de gêneros).




    Frente à vulnerabilidade da população transgênero e homossexual, associado ao estresse de minoria a que estão submetidas corriqueiramente, é preciso manter e ampliar o foco no escopo de trabalho da saúde, mais especificamente da saúde mental e da ciência relacionada a essas áreas, objetivando o acolhimento e acompanhamento ético, amplo e eficaz. Não apenas dentro do conhecido binômio saúde-doença, mas pensando no trabalho científico de formulações diagnósticas visando prevenção, inclusão, acesso à saúde e diminuição de sofrimento de todas essas populações.




    A psiquiatria atual visa ser parte integrante da equipe multidisciplinar a acompanhar pessoas trans de maneira longitudinal em todas as etapas de vida e em todas as etapas de suas transições psíquicas, físicas e sociais. Homossexuais são acompanhados para reverter estresse, aumentar autoestima e fortalecer a noção de não doença e não estranheza em suas vivências e comportamentos.




    Historicamente, não se apagam os erros ou métodos pouco científicos que já foram utilizados pela medicina, pela psicologia e pelas mais diversas áreas da Saúde que, um dia, contribuíram para o aumento da vulnerabilidade ou do sofrimento dessas populações. Entretanto, o aprendizado é considerado constante e é preciso manter-se no caminho da ciência, das evidências que surgiram até hoje na literatura mundial, da busca pelo maior conhecimento acompanhando as evoluções sociais, ampliando o acesso e mitigando o estigma e preconceitos ainda ligados à saúde mental.
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2. OS DIREITOS DA POPULAÇÃO LGBTI NO BRASIL




    Maria Berenice Dias 




    O preconceito contra lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros e intersexuais (LGBTI) existe desde que o mundo é mundo. Mas, ao menos a partir da chamada era cristã, há um injustificável repúdio a tais segmentos, o que, no entanto, não tem o condão de fazer estas pessoas desaparecerem.




    Apesar do avanço de um assustador um conservadorismo, que se alastra globalmente, não adianta. A eclosão dos direitos humanos abriu as portas para que todos sejam aceitos e respeitados do jeito que são. Mais dia, menos dia. Mais ano, menos ano. Nem que se tenha de esperar um século, ou mais, a diversidade sexual vai ser aceita. Todos os que integram esta sigla – que não para de agregar mais segmentos – sairão sem medo do armário. Vão receber tutela jurídica e suas uniões afetivas serão reconhecidas como entidade familiar.




    O Brasil era o país com maior número de católicos no mundo. A forte influência religiosa gerou normas de conduta muito conservadoras. 
A lei garantia direitos exclusivamente a quem vivia dentro do modelo oficial de família: a união entre um homem e uma mulher, formalizada pelo casamento. Somente seus integrantes tinham direitos. Nada era assegurado aos vínculos extramatrimoniais. Considerados como simples sociedades de fato, determinava-se apenas a divisão patrimonial, quando provada a efetiva participação do “sócio” na aquisição dos bens, considerados como “capital social”. Filhos nascidos fora do casamento não podiam ser registrados pelo pai. Assim, durantes décadas, multidões de crianças e mulheres eram condenadas à invisibilidade pelo simples fato de viverem fora do modelo eleito pelo Estado. Relegadas à própria sorte, eram excluídas da proteção legal. Às claras, a forma mais perversa de punição.




    Forma-se verdadeiro círculo vicioso. O legislador, para garantir sua reeleição, só aprova leis que não desagradam seu eleitorado. Na falta de lei, a tendência da justiça sempre foi não reconhecer direitos. Como se a omissão legal representasse o desejo da sociedade em não tutelar determinadas situações fáticas. Quando o verdadeiro motivo era – e ainda é – o temor de se comprometer com pautas que contemplem minorias alvo da intolerância social.




    Diante deste panorama, na busca de uma justiça mais justa, mais rente à realidade da vida, há mais de 20 anos, comecei a proclamar que o juiz tem o dever de julgar. A falta de lei não significa ausência de direito. Até porque, é o que diz a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.1




    Mas como o novo assusta, os avanços são demorados. É difícil sair da zona de conforto. Estas resistências é que motivaram o nascimento do Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM). Em 25 anos, com mais de 18 mil associados, provocou a mais profunda revolução no âmbito das relações familiares. Tanto no conceito da conjugalidade como da parentalidade. O casamento deixou de ser a única forma de constituição da família. Com isso foi necessário buscar outro parâmetro para conceituá-la, de forma a albergar outras estruturas de convívio merecedoras de tutela.




    A identificação do afeto como elemento constitutivo da família, levou a inclusão da ética no seu conceito. Passou-se a falar na ética do afeto. Ou seja, a presença do vínculo de afetividade gera a responsabilização mútua dos seus membros. Com o alargamento conceitual, o “Direito de Família” passou a se chamar “Direito das Famílias”.




    Os avanços doutrinários encorajaram magistrados mais sensíveis. Aqueles que têm dificuldade de conviver com injustiças começaram a garantir direitos mesmo diante do vácuo legislativo. Estas decisões de vanguarda, divulgadas em publicações especializadas, em redes sociais e nos meios de comunicação, auxiliaram os advogados a bater às portas do Poder Judiciário buscando o reconhecimento de direitos ainda que não previstos em lei.




    Foi quando, no início deste século, escrevi a primeira obra, denunciando a omissão legal e a necessidade de as uniões de pessoas do mesmo sexo merecerem tutela como entidade familiar: “União homossexual, o preconceito e a Justiça”. À medida que avanços começaram a ocorrer, a obra foi alterando de nome. Tanto que a 7ª edição é intitulada “Homoafetividade e os direitos LGBTI”.




    Com o intuito de retirar o ranço que carrega a expressão “homossexualidade”, criei o neologismo “homoafetividade” para evidenciar que “uniões homoafetivas” são também relações de afeto, devendo ser reconhecidas como entidades familiares merecedoras de tutela. Enquanto desembargadora do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, com base nos princípios constitucionais da liberdade, igualdade e respeito à dignidade da pessoa, proferi as primeiras decisões, concedendo às uniões homoafetivas direitos no âmbito do Direito das Famílias e das Sucessões.




    Como eram escassas ações judiciais que chegavam aos tribunais, resolvi me aposentar da magistratura e abrir o primeiro escritório de advocacia especializado em “Direito Homoafetivo”. Assim, com letra maiúscula, por se tratar de um novo ramo do Direito.




    Ao receber a carteira profissional de advogada, requeri à Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) a criação de Comissões de Diversidade Sexual e Gênero, com a finalidade de qualificar os advogados para atuarem nestas demandas. Logrei aprovar a criação de Comissão Nacional, que presidi por 10 anos, período em que foram instaladas mais de 200 comissões país a fora.




    A Comissão Nacional constituiu um grupo de juristas que, juntamente com os movimentos sociais, elaborou o Projeto do Estatuto da Diversidade Sexual e Gênero. Durante seis anos foram coletadas assinaturas e, ao chegar ao número de 100 mil, foi apresentado pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) ao Senado Federal, por iniciativa popular (PLS 134/2018).2




    Havia também a necessidade de dar visibilidade aos avanços vagarosamente alcançados. Como inexiste um banco nacional de dados das decisões judiciais e é difícil o acesso aos processos que tramitam em segredo de justiça, criei um site em que estão disponibilizados os direitos garantidos à população LGBTI.3 Para isso, foi precioso o apoio das Comissões da Diversidade Sexual e Gênero da OAB e do IBDFAM, que encaminham não só julgados, mas também os avanços obtidos em sede administrativa.




    Certamente a primeira grande vitória foi obter o deslocamento da competência para o julgamento das ações versando sobre direito homoafetivo, das Varas Cíveis para as Varas de Família. O passo seguinte foi o reconhecimento de que as uniões de pessoas do mesmo sexo são uma entidade familiar e não uma sociedade de fato. A ausência de lei não intimidou juízes e tribunais. Invocando a analogia, aplicaram as regras da união estável: figura jurídica que define como família os relacionamentos extramatrimoniais. Não demorou a ser admitida a adoção de crianças por homossexuais, bem como a possibilidade de eles fazerem uso das técnicas de reprodução assistida. O reconhecimento da multiparentalidade autoriza que figure no registro de nascimento mais de um pai ou mais de uma mãe.




    Consolidada a jurisprudência no âmbito dos tribunais estaduais, estes temas chegaram aos tribunais superiores. Em face do texto da Constituição da República que diz que a união estável é o relacionamento entre um homem e uma mulher,4 em 2011, o Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a inconstitucionalidade da exigência da distinção de sexo para o reconhecimento das uniões estáveis homoafetivas.5 Esta emblemática decisão foi certificada pela Organização das Nações Unidas (ONU) como patrimônio documental da humanidade.




    Logo em seguida o Superior Tribunal de Justiça (STJ) afirmou não inexistir óbices legais à celebração de casamento entre pessoas de mesmo sexo.6




    Como alguns juízes resistiam em acolher a orientação firmada pela Corte Suprema, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) – órgão administrativo e fiscalizador da Justiça – proibiu as autoridades competentes de se recusarem a habilitar ou celebrar casamento civil entre pessoas do mesmo sexo.7




    E foi assim que o Brasil se tornou o primeiro país do mundo a assegurar o casamento homoafetivo por decisão judicial, e não em virtude de lei. A Suprema Corte dos Estados Unidos acabou por copiar o modelo brasileiro.




    Também os transgêneros acumularam várias conquistas. O direito ao uso do nome social – nome como a pessoa se identifica socialmente – foi autorizado por órgãos da administração pública, instituições de ensino e empresas privadas. Também foram editadas algumas leis estaduais e municipais garantindo igual direito. E acabou a justiça por assegurar o direito de os procedimentos de readequação genital e de adequação das características sexuais serem realizados pelo sistema público de saúde (SUS). Também foi admitida a alteração do nome e do sexo no registro civil, mesmo sem a realização de qualquer intervenção cirúrgica.




    Finalmente, em 2018, por decisão vinculante do Supremo Tribunal Federal (STF), foi garantido aos transgêneros o direito à alteração do nome e da identidade de gênero em sede administrativa, diretamente no registro civil, por autodeclaração, sem a necessidade de se submeter à redesignação sexual ou hormonioterapia.8




    Apesar da resistência inicial dos movimentos sociais, a inserção da letra “I” na sigla LGBT, que identifica as pessoas intersexo, provocou um resultado surpreendente. Acabou a invisibilidade dos intersexuais – que eram chamados de hermafroditas – pessoas que nascem com órgãos genitais ambíguos. Certamente, é o segmento mais vulnerável.




    Na ânsia de enquadrar todos no modelo sexual binário, crianças são vítimas de verdadeira mutilação. Com autorização do Conselho Federal de Medicina (CFM),9 os médios realizam cirurgias de “adequação genital” nos bebês, sem qualquer respeito ao direito de eles, um dia, escolherem a própria identidade de gênero. Os pais são aconselhados a não revelar ao filho o “problema” que ele teve, o que gera um ambiente de silêncio e mentiras.




    Os intersexuais passaram a procurar as Comissões da Diversidade Sexual da OAB e a denunciar estas práticas perversas. Para chamar a atenção das autoridades, coordeno a primeira publicação que aborda o tema: “Intersexo – aspectos jurídicos, internacionais, trabalhistas, registrais, médicos, psicológicos, sociais e culturais”. O tema começou a despertar o interesse da sociedade, tanto que foi criada a Associação Brasileira de Pessoas Intersexo (ABRAI).




    Além disso, a falta de lei tem outro efeito devastador e que gera números assustadores. O Brasil é o país em que mais se mata LGBTIs no mundo. A cada 19 horas alguém é morto por sua orientação sexual ou identidade de gênero.10




    Em 2019, o Supremo Tribunal Federal11 ao reconhecer a omissão do legislador em criminalizar a homofobia e a transfobia, determinou que tais condutas sejam punidas pela Lei do Racismo (Lei 7.716/1986), que prevê outros crimes de ódio: por discriminação ou preconceito por raça, cor, etnia, religião e procedência nacional. As penas são de um a cinco anos de prisão. O racismo é crime inafiançável e imprescritível (CR, art. 5º, XLII).




    Há mais.




    O Supremo Tribunal Federal (STF), no ano de 2020, reconheceu como inconstitucional a restrição de doação de sangue por homens gays e bissexuais.12




    O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou ao Ministério da Saúde que adote medidas para, que o SUS garanta o acesso a especialidades médicas à população transexual e travestis, respeitando a identidade de gênero com a qual o paciente se identifica.13




    Este é o atual retrato do Brasil. Importantes avanços, mas ainda permeados de enormes resistências.




    No entanto, o crescimento das igrejas evangélicas fundamentalistas arregimentou grande contingente de seguidores. Seus pastores começaram a se aproximar dos políticos, a financiar campanhas milionárias. Logo em seguida, passaram eles próprio a disputar cargos eletivos. Assim, a cada eleição tem aumentado o número da chamada bancada evangélica no parlamento brasileiro.
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